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PREGÃO ELETRÔNICO 
Conselho Regional de Educação Física da 9ª Região – Estado do Paraná – CREF9/PR 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2021 

(Processo Licitatório nº 001/2021) 
 

ANEXO II 

DA MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 

MODELO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO CELEBRADO ENTRE O CONSELHO REGIONAL DE 

EDUCAÇÃO FÍSICA DA 9ª REGIÃO – ESTADO DO PARANÁ – CREF9/PR E A EMPRESA XXXX, PARA O 

FORNECIMENTO DE LICENÇA DE USO E MANUTENÇAO DE SOFTWARE PARA APLICATIVO MÓVEL PARA 

UTILIZAÇÃO DOS REGISTRADOS NO CREF9/PR. 

 
 

IDENTIFICAÇÃO DAS PARTES CONTRATANTES 
 
 
        CONTRATANTE: O CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 9ª REGIÃO - ESTADO DO 
PARANÁ – CREF9/PR, Autarquia Federal, Órgão de Fiscalização do Exercício Profissional, por outorga da Lei 
Federal n.º 9.696 de 01 de Setembro de 1998, inscrita no CNPJ/MF n.º 04.485.030/0001-96, com sede na Rua Dr. 
Faivre, n.º 880, Centro, CEP 80.060-140, Curitiba/PR, neste ato, representada por seu PRESIDENTE, Senhor 
ANTONIO EDUARDO BRANCO, brasileiro, viúvo, Profissional de Educação Física, com registro no CREF9/PR 
sob o n.º 000009-G/PR, portador da carteira de identidade RG n.º 1.959.205-2, emitida pela SSP/PR e do CPF n.º 
207.116.979-49, com endereço profissional na Rua Dr. Faivre, n.º 880, Centro, CEP 80.060-140, Curitiba/PR. 

 
        CONTRATADA: A EMPRESA inscrita no CNPJ/MF sob o n.º xxxx, com sede na Rua (ENDEREÇO 
COMPLETO) xxxxx, n.º , CEP, Cidade, Estado, neste ato representada por seu diretor/sócio gerente, XXX 
qualificação civil completa.  
        As partes acima identificadas têm, entre si, justo e acertado o presente Contrato para o Fornecimento de 
Licenças de uso e manutenção de software para aplicativo móvel para utilização dos registrados no CREF9/PR, 
considerando os expedientes constantes do Processo Licitatório nº 001/2021, com base no que dispõe a Lei nº 
14.133/2021, e demais legislação aplicável, que se regerá pelas cláusulas seguintes e pelas condições descritas 
no presente contrato. 

DO OBJETO 

Constitui o objeto do presente contrato, a contratação de empresa especializada para o fornecimento de 
licença de uso e manutenção de software para aplicativo móvel, consultoria, implantação, treinamento e 
atendimento de suporte, contemplando: Sistema de acesso restrito de pessoas físicas e jurídicas; Informações de 
dados cadastrais, contemplando, respectivamente, filiação, data de nascimento, número de Registro no 
CREF9/PR, CPF, RG, e dados de formação acadêmica; razão social, data de constituição, número de registro no 
CREF9/PR, CNPJ; Funcionalidade de Cédula de Identidade Profissional Digital, Certificado de Registro de 
Empresa Digital e Cédula CREF9/PR Jovem; Sistema de controles financeiros, com consulta à débitos, multas e 
pagamentos de anuidades; disponibilização da quitação de débitos atuais e anteriores de anuidades via cartão; 
Integração com Sistema de Cursos e Eventos; Sistema de comunicação interna com aba de informações de 
notícias e informativos institucionais; Sistema de Clube de Benefícios com abrangência nacional; Sistema de dados 
replicados ao API; migração de dados. O Sistema deverá conter a tecnologia PWA (Progressive Webb App). O 
Sistema deverá atender aos dispositivos da Lei 4.320/1964, Lei 14.133/2021 e Lei 9.430/96 e IN 1.234/2012, bem 
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como às determinações da Secretaria do Tesouro Nacional e demais normas aplicáveis ao setor público, conforme 
especificações contidas no Anexo I – Termo de Referência. 

Parágrafo primeiro: Os materiais de consumo necessários para a realização do contrato serão fornecidos 
pela CONTRATADA.  

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

Cláusula 1ª. A CONTRATANTE deverá: 

        a) Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA referente aos serviços executados, em conformidade 
com as Cláusulas 11ª e seguintes; 

        b) Proporcionar condições para a boa execução dos serviços; 
 
        c) Remeter advertência à CONTRATADA, por escrito, quando os serviços não estiverem sendo 
executados de forma satisfatória; 
        
        d) Indicar servidor da CONTRATANTE responsável pela fiscalização dos serviços prestados pela 
CONTRATADA. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
 
         Cláusula 2ª. A CONTRATADA fica responsável por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários 
ou despesas incidentais sobre os serviços contratados, bem como cumprir rigorosamente, todas as obrigações 
trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas ao pessoal que empregar para a execução dos serviços, 
inclusive as decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos. 

 
        Parágrafo único. A CONTRATADA deverá apresentar, trimestralmente, cópia autenticada das guias de 
recolhimento dos encargos trabalhistas e previdenciários. 

 
        Cláusula 3ª. A CONTRATADA obriga-se a zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das 
normas de higiene e segurança do trabalho, cabendo a ela fornecer-lhes equipamentos, uniformes e crachá de 
identificação contendo o nome, a função e denominação da empresa, cuidando para que se mantenham limpos e 
asseados, quer no aspecto do vestuário e de higiene pessoal, seguindo as normas do Ministério do Trabalho. 

 
        Parágrafo único. Os serviços serão prestados pela CONTRATADA mediante pessoal habilitado, 
devidamente uniformizados, podendo a CONTRATANTE exigir substituição imediata de qualquer empregado, 
caso este tenha comportamento tido como impróprio para a função. 

 
        Cláusula 4ª. A CONTRATADA deverá manter equipe de fiscalização e supervisão da qualidade dos 
serviços, credenciada a representá-la sempre que necessário junto a CONTRATANTE. 

        
        Cláusula 5ª. A CONTRATADA fica obrigada a acatar e fazer com que seus empregados atendam a todas 
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as instruções emanadas do servidor designado pela CONTRATANTE para fiscalizar a execução dos serviços em 
relação às características e qualidade do serviço executado. 

 
        Cláusula 6ª. A CONTRATADA responsabilizar-se-á por todos os danos causados por seus funcionários 
à CONTRATANTE e/ou terceiros, e aos Profissionais Registrados no CREF9/PR, decorrentes de sua culpa ou 
dolo, quando da execução dos serviços. 

 
            Cláusula 7ª. A CONTRATADA deverá reparar, corrigir, às suas expensas, os serviços efetuados em que 
verifique vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução. 

  
        Cláusula 8ª. A CONTRATADA obriga-se a atender ao disposto no inciso VI do art. 68 da Lei 14.133/2021, 
ou seja: proibindo de trabalho noturno, perigoso ou insalubre à menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer 
trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.  

 
        Cláusula 9ª.  A CONTRATADA deverá comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer alteração 
que possa comprometer a manutenção do Contrato, nos casos estabelecidos no art. 124 da Lei 14.133/2021. 

  
 

DO PREÇO 
 
 
        Cláusula 10ª O valor total a ser pago pela CONTRATANTE em favor da CONTRATADA será de XXX 
Reais (valor por extenso).  

DO PAGAMENTO 
 
 
        Cláusula 11ª. A CONTRATANTE pagará à contratada o valor total do contrato de forma mensal, em 12 
(doze) parcelas. Devendo serem pagas até 15 (quinze) dias após o envio da nota fiscal referente ao serviço 
prestado daquele mês específico, deverá constar na nota fiscal, o mês de referência do serviço executado. 

 
        Cláusula 12ª. A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal, referente ao período vencido, tendo a 
CONTRATANTE, o prazo de 5 (cinco) dias úteis, para a sua conferência, observado o artigo 140, da Lei nº 
14.133/2021. 

 
        Cláusula 13ª. Somente após o cumprimento da cláusula anterior será autorizado o pagamento à 
CONTRATADA, até o 10° (décimo) dia subsequente para o período vencido. 

 
        Cláusula 14ª. Somente será efetivado o pagamento a que se refere à Cláusula 11ª, após a apresentação 
dos documentos comprobatórios do recolhimento dos encargos sociais relativos aos mesmos, referente ao mês 
anterior, nos termos da Lei Federal nº 9.032/95. 

 
        Cláusula 15ª. Na eventualidade da aplicação da multa prevista na Cláusula 34ª, esta deverá ser liquidada 
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simultaneamente com o pagamento da parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação 
da penalidade. 

 
        Parágrafo único. Caso a multa não seja recolhida, conforme previsto no item anterior, esta será 
descontada do pagamento da parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da 
penalidade. 

       Cláusula 16ª. No caso de irregularidade na emissão dos documentos por parte da CONTRATADA, tais 
como nota fiscal, medição, relação de funcionários, guia de recolhimento do FGTS, CND do INSS, o prazo de 
pagamento será contado a partir de sua apresentação, desde que devidamente regularizados. 

        Cláusula 17ª. A CONTRATADA deverá cumprir todas as exigências legais com relação ao seu pessoal, 
podendo reajustar os salários no mesmo percentual e época em que ocorrerem reajustamentos salariais da 
categoria, quer seja decorrente de leis, decretos, acordos, convenções, atos, fatos e circunstâncias que tornem 
legalmente obrigatória a concessão de tais reajustes, e que acarretem o desequilíbrio econômico–financeiro do 
contrato. 
 
        Parágrafo primeiro. O percentual dos encargos sociais e trabalhistas é fixo e somente poderá ser alterado 
em virtude de legislação específica posterior a assinatura do contrato e que altere a planilha de custos e formação 
dos preços previstas na proposta comercial. 
         
  Cláusula 18ª. A Nota Fiscal deverá ser acompanhada de documentação comprobatória de regularidade 
perante o INSS, constituída de:  
 

a) cópia autenticada da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e informações 
à Previdência Social; 

b) cópia autenticada da Guia de Previdência Social; 

c) comprovante de entrega ao INSS e quitação das guias indicadas nas letras “a” e “b” supra, conforme 
determinações do INSS. 

 
DA EXECUÇÃO, ALTERAÇÃO, INEXECUÇÃO OU RESCISÃO 

 
 
        Cláusula 19ª. O presente contrato regular-se-á no que concerne à sua execução, inexecução ou rescisão 
pelas disposições da Lei nº 14.133/2021, observadas suas posteriores alterações, por suas cláusulas e pelos 
preceitos e princípios do direito público. 

DO PRAZO 
 
 
        Cláusula 20ª. O prazo de vigência do contrato será de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, a partir da 
data de sua assinatura. 

 

 



 
 

República Federativa do Brasil 
Conselho Regional de Educação Física da 9ª Região – Estado do Paraná 

 

 
 

 
 

SEDE PRÓPRIA 
R. Dr. Faivre, 880 | Centro | Curitiba - PR | CEP 80060-140 – CNPJ 04.485.030/0001-96 
Fones:  0800 - 6432667 (Exceto Curitiba e Região) | 41. 3363-8388 | www.crefpr.org.br 

 

 

DAS CONDIÇÕES GERAIS 
 
                             
        Cláusula 21ª. Sempre que houver afastamento de prestante de serviço por motivo de férias, licença, 
atestado médico, falta ou de qualquer outro fato, a empresa CONTRATADA fará a imediata substituição, no prazo 
máximo de 72 (setenta e duas) horas a partir do momento em que for comunicado o fato. 

 
        Cláusula 22ª. A CONTRATANTE poderá solicitar a substituição do prestante, sem que tenha que justificar 
os motivos do pedido, que deverá ser substituído no prazo citado na Cláusula anterior. 

 
        Cláusula 23ª. Para a realização integral do objeto do presente contrato é vedada, em qualquer hipótese, 
a subcontratação. 

 
        Cláusula 24ª. O pessoal empregado na prestação dos serviços não terá qualquer vínculo empregatício 
com a CONTRATANTE, sendo de responsabilidade da CONTRATADA todos os encargos decorrentes das 
relações de trabalho, na forma dos artigos 593 e seguintes do Código Civil. 

 
         Cláusula 25ª. A CONTRATANTE reserva-se o direito de não receber os serviços em desacordo com o 
previsto neste contrato, podendo rescindi-los, nos termos do art. 137, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 Cláusula 26ª: A contratante reserva-se o direito de rescindir unilateralmente o presente contrato 
administrativo, em razão do descumprimento do contrato por parte da CONTRATADA, na existência de razões de 
interesse público, ou ocorrência de caso fortuito ou força maior, conforme as disposições do artigo 104, inc. II, 
combinado com o art. 137, incisos I a V e XII e art. 138, inc. I da Lei nº 14.133/2021. 

Cláusula 27ª. É vedada a permanência dos empregados nas dependências do órgão no qual presta 
serviço contratado, antes ou depois do horário de trabalho. 

Cláusula 28ª. É vedado aos funcionários, utilizar ou colocar em funcionamento máquinas e aparelhos de 
propriedade da CONTRATANTE, abrir armários, gavetas ou invólucros de qualquer espécie, sem autorização 
prévia do chefe da repartição competente. 

Cláusula 29ª. É vedado o consumo ou guarda de bebidas alcoólicas nas dependências dos locais onde 
os serviços serão executados. 

Cláusula 30ª. A contratante, para o melhor atendimento ao interesse público, na ocorrência de fatos 
supervenientes e respeitados os interesses do contrato, reserva-se o direito de efetuar modificações unilaterais no 
presente contrato administrativo, nos termos do art. 124, inc. I, da Lei nº 14.133/2021, que podem ser, alterações 
qualitativas ou alterações quantitativas, acréscimos ou supressões, respeitando-se os limites impostos pelo art. 
125 da Lei nº 14.133/2021.  
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DA GARANTIA DO SERVIÇO 

Cláusula 31ª. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço 
de acordo com os artigos 14,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990) e demais 
legislações aplicáveis, bem como pela reparação dos danos materiais e decorrentes da prestação incorreta ou não 
prestação do serviço adequado. 

Cláusula 32ª. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pela proteção dos dados sensíveis conforme 
os ditames da Lei Geral de Proteção de Dados, LGPD – Lei nº 13.709/2018 (Com redação dada pela Lei nº 13.853, 
de 2019) e demais legislação aplicável, bem como pela reparação dos danos morais e materiais e decorrentes da 
prestação incorreta ou não prestação do serviço adequado. 

Cláusula 33ª. A CONTRATADA deverá obedecer aos Princípios e ditames da LGPD, conforme os 
esclarecimentos a seguir expostos: 

 
a) A LGPD protege os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis, e existe uma diferença entre eles. 

 
b) A lei geral de proteção de dados, a LGPD, protege dados que identifiquem as pessoas, ou seja, dados 

pessoais, como o seu nome, RG, CPF, CNH, e-mail, etc. Não apenas os dados de pessoas físicas, mas 

também os dados que identificam as pessoas jurídicas como o CNPJ, razão social, endereço comercial, 

entre outros. 

 
c) Os seguintes dados pessoais são considerados sensíveis e estão sujeitos a condições de tratamento 

específicas: dados pessoais que revelem a origem racial ou étnica, opiniões políticas e convicções 

religiosas ou filosóficas; filiação sindical; dados genéticos, biométricos tratados simplesmente para 

identificar um ser humano; dados relacionados com a saúde; dados relativos à vida sexual ou orientação 

sexual da pessoa. 

 

d) O CREF9/PR como Autarquia Federal, pode dar tratamento aos dados pessoais, mas ainda assim precisa 

ter o cuidado no tratamento dos dados pessoais sensíveis que venha a possuir de seus registrados, 

evitando possíveis discriminações, preconceitos ou outro uso legal ou moralmente inadequado. 

 

e) A LGPD – Lei Geral de Proteção de Dados em seu artigo 18 elenca todos os direitos do titular das 

informações pessoais coletadas, são eles: Confirmação da existência de tratamento; Acesso aos dados; 

Correção de dados incompletos, inexatos ou desatualizados; Anonimização, bloqueio ou eliminação de 

dados desnecessários, excessivos ou tratados em desconformidade com o disposto nesta Lei; 

Portabilidade dos dados a outro fornecedor de serviço ou produto, mediante requisição expressa, de 

acordo com a regulamentação da autoridade nacional, observados os segredos comercial e industrial; 

Eliminação dos dados pessoais tratados com o consentimento do titular; Informação das entidades 

públicas e privadas com as quais o controlador realizou uso compartilhado de dados; Informação sobre a 

possibilidade de não fornecer consentimento e sobre as consequências da negativa; Revogação do 

consentimento. 
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DAS PENALIDADES 

            Cláusula 34ª. Pelo descumprimento total ou parcial das condições previstas na proposta ou no contrato, a 
CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no art. 156, da Lei 14.133/2021, sem 
prejuízo da responsabilização civil e penal cabíveis. 

   Cláusula 35ª. O atraso injustificado no início da prestação do serviço/entrega do sistema ERP, acarretará 
à CONTRATADA multa de mora de 5% (cinco por cento) sobre o valor global do contrato, acrescido de multa de 
1% (um por cento) ao dia para cada dia de atraso até o limite de 20 (vinte) dias. 
 
  Parágrafo único. A multa de que trata o item anterior não impedirá a rescisão unilateral do contrato pela 
CONTRATANTE, na forma dos artigos 137 e seguintes da Lei 14.133 de abril de 2021. 
 
            Cláusula 36ª. A multa prevista na Cláusula 34ª será recolhida no prazo de 15 (quinze) dias úteis a contar 
da intimação da decisão administrativa que as tenha aplicado, ou ainda, quando for o caso, cobradas judicialmente; 

Parágrafo único. Os valores das multas serão fixados em real e convertidos pelo IPCA na data de sua 
liquidação. 

Cláusula 37ª. As penalidades previstas neste contrato poderão deixar de ser aplicadas, total ou 
parcialmente, a critério do (representante da CONTRATANTE), se entender as justificativas apresentadas pela 
CONTRATADA como relevantes. 

DAS COMUNICAÇÕES 

  Cláusula 38ª. As comunicações entre as partes contratantes, relacionadas com o acompanhamento e 
controle do presente Contrato, serão realizadas sempre por escrito. 
 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

  Cláusula 39ª. As despesas referentes aos serviços prestados do presente contrato estão programadas 

em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento para o exercício de 2021/2022, na classificação a seguir: 

Elemento de Despesa: 6.2.2.1.01.02.010 – Sistemas de Informática.  Fonte: 06. 

 
DO FORO 

  Cláusula 40ª. Para dirimir quaisquer controvérsias oriundas do Contrato, as partes elegem o foro da 
comarca de Curitiba/PR. 

 Por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento, em duas vias de igual teor, 
juntamente com 2 (duas) testemunhas. 

 
 

       Curitiba, xx de xxxx de 2021. 
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CONTRATANTE  

Antonio Eduardo Branco 
Presidente CREF9/PR 

 
 

CONTRATADA  
(Nome e assinatura da Contratada) 

 
 

Testemunha 1 
(Nome, RG e assinatura) 

 
 

Testemunha 2 
(Nome, RG e assinatura) 

 
 
 

 
 
 

 


